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Marketplace na Administração Pública 
e sistemas de compras instantâneas



LEONARDO VIEIRA

• Consultor da Gepam

• Advogado

• Especialista em Gestão Pública com Ênfase em licitações e contratos;

• Especialista em Direito Administrativo e Constitucional

• Especialista em Direito Eleitoral

• Atuação na Área Pública: 13 anos

• Foco no terceiro setor, tributos, direito municipal, licitações, contratos,
concessões, bens públicos, eleições, gestão pública e contratos
administrativos
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01. Compras públicas brasileiras: 

um panorama  



-igualdade de condições a todos os concorrentes

-mantidas as condições efetivas da proposta

- permitidas somente as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações

Art. 37 – inciso XXI - CF



- Grande desafio:

“garantir transparência, impessoalidade e igualdade”

X

“realizar contratações práticas e com qualidade”
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02. Lei Federal n° 14.133/21



Lei Federal nº 14.133/2021

- Posições do TCU

- Lei da Covid [13.979]

- Lei das Estatais

- RDC

- Lei 10.520



- Licitações públicas são burocráticas

- Dispensas eletrônicas

- PCA, DFD, ETP E TR/EDITAL

- A Lei 14.133 não resolveu!
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03. Processo de licitação pela Lei





5- CONTRATO 

1- PRESENTE ANO: PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

ORGÃO

2- PROX. ANO: EXECUÇÃO DO PCA

Jan
Fev
Març
abril

ETP

3- COM O ETP OU O DFD:

- Termo de referência/Projetos

- Edital

- Dispensas/inexigibilidade

- Instrum. Aux.

DFD

DFD DFD

PAC

PAC

4- PUBLICAÇÃO

- Edital publicado

- Disputas

- Seleção

ILUSTRAÇÃO
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CREDENCIAMENTO



CREDENCIAMENTO

Histórico

❑ Jurisprudência do TCU

❑ Doutrina

“Nasceu para solucionar situações específicas e interpretado como 

hipótese de inexigibilidade”
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Abertura do 

Processo

Definição do objeto, 

forma de execução, 

preço e elaboração do 

edital

Análise do Jurídico 

[se for o caso]

Publicação do Edital
Termo de 

credenciamento ou 

contrato

Sessão



CREDENCIAMENTO

Art. 74. É inexigível a licitação quando

inviável a competição, em especial nos casos
de:

[...]

IV - objetos que devam ou possam ser
contratados por meio de credenciamento;



CREDENCIAMENTO
Art. 79

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a

Administração a realização de contratações simultâneas em condições

padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado

está a cargo do beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da

prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por

meio de processo de licitação.

IV - comércio eletrônico: caso em que a Administração visa a contratar bens e

serviços comuns padronizados ofertados no Sistema de Compras Expressas

(Sicx).



CREDENCIAMENTO
Art. 79 [...]

§1º Os procedimentos de credenciamento serão definidos em

regulamento, observadas as seguintes regras:

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em

sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a

permitir o cadastramento permanente de novos interessados;

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não

permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados,

deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;



CREDENCIAMENTO
Art. 79 [...]

Parágrafo único...

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever

as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses

dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor

da contratação;

IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a

Administração deverá registrar as cotações de mercado
vigentes no momento da contratação;
...



CREDENCIAMENTO
Art. 79 [...]

Parágrafo único...

VII - na hipótese do inciso IV do caput deste artigo, regulamento do Poder

Executivo federal disporá sobre: (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025)

a) as condições de admissão e de permanência dos fornecedores, observado o

disposto no art. 87 desta Lei; (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025)

b) as regras para inclusão de bens e serviços e para formação e alteração dos

preços; (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025)

c) os prazos e os métodos para entrega e recebimento dos bens e

serviços; (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025)

d) as regras de instrução processual e de uso da plataforma; (Incluído pela Lei

nº 15.266, de 2025)

e) as condições de pagamento, com prazo não superior a 30 (trinta) dias, contado

do recebimento do bem ou serviço; (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025)

f) as sanções aplicáveis ao responsável por infrações, observado o disposto nos

arts. 155 a 163 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15266.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15266.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15266.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15266.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15266.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15266.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15266.htm#art1


CREDENCIAMENTO

- Ato unilateral;

- O contrato administrativo é uma ocorrência futura 

[bilateral];

- a inexigibilidade no formato da contratação;

- reforço da pesquisa de preços;



CREDENCIAMENTO

- vários prestadores para o mesmo objeto, continuidade;

- atendimento de grandes demandas de modo ágil;

- potencialização de políticas públicas;

- mais fornecedores se relacionando com a Administração;

- opções aos usuários.

- pesquisa de preços deve estar bem estruturada;

- Tribunais podem contestar a opção quando couber licitação;

- em alguns casos organizar as distribuições das demandas 

pode ser complexo ou impossível;
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Outros instrumentos auxiliares



- pré-qualificação;

- SRP;

- PMI;



AJUSTES PARA USO DO SRP

- Lei admite mais de um fornecedor registrado [VII, art.
82];

- Carona possuí uma série de requisitos;

- Controle do percentual de aderentes;

- Teria que ser Edital de Pregão;
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TCE E A DELIBERAÇÃO SOBRE CARONA
SEI Nº 0005763/2025-11

Artigo 2º - Cumpre aos órgãos e entidades gerenciadores:
[...]
III - realizar procedimento público de Intenção de Registro de Preços – IRP, dispensável somente 
quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante, nos termos do artigo 86,
caput e §1º, da LLCA;
IV - quando franqueada eventual e futura permissão de adesões por órgãos não participantes, 
elaborar justificativa específica, nos termos do artigo 86 da LLCA;
V - obedecer a ordem de protocolização de eventuais pedidos de adesão por órgãos e entidades 
não participantes, os quais devem ser subscritos pelas respectivas autoridades competentes, sendo 
vedada a cobrança de quaisquer valores, pelos gerencia-
dores, aderentes e detentores da ata, a título de taxa de processamento, de comissão ou qualquer 
vantagem econômica similar;
VI - disponibilizar, ao menos, em seus portais de transparência, informações acerca dos 
quantitativos registrados, contratações efetivadas e saldos, por itens, bem como as solicitações de 
adesão aceitas e realizadas, com identificação do órgão ou entidade
aderente, do respectivo objeto e seu quantitativo;
VII - providenciar a inserção das devidas informações no Sistema Audesp – Fase IV, quando couber;
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TCE E A DELIBERAÇÃO SOBRE CARONA

Artigo 3º - Cumpre ao órgão ou entidade jurisdicionado não participante, que pretender aderir a 
ata de registro de preços, instruir processo administrativo específico contendo o seguinte:
[...]
IV - comprovação de pesquisa, junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas, das atas vigentes 
para o objeto pretendido e da justificativa da escolha, na eventual existência de alternativa
[...]
X - comprovante de publicação do termo de adesão e do respectivo instrumento contratual, 
quando houver, providenciando, ainda, a inserção das devidas informações no Sistema Audesp –
Fase IV, quando couber

Artigo 4º - Nos Sistemas de Registros de Preços gerenciados por consórcios intermunicipais, 
adicionalmente ao disposto nos artigos 2º e 3º desta Deliberação, deverão ser observadas as 
seguintes diretrizes:
I - a adesão de um consórcio público a atas de registro de preços formalizadas por outro consórcio 
público somente será admissível para atendimento de necessidades próprias da entidade aderente;
II - somente são consideradas admissíveis as adesões de Municípios não participantes, na dicção do 
artigo 6º, inciso XLIX, da LLCA, a atas formalizadas por consórcios públicos dos quais sejam 
integrantes.
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TCE E A DELIBERAÇÃO SOBRE CARONA

Artigo 5º - Observado o disposto no artigo 86, § 3º, da LLCA, as adesões realizadas por órgãos e 
entidades jurisdicionados deste Tribunal deverão atentar para o seguinte:
[...]
II - no âmbito das Administrações dos Municípios paulistas, eventual adesão deverá ser feita, 
preferencialmente:
a) a atas de registro de preços formalizadas por órgãos e entidades gerenciadores de seu próprio 
Município;
b) a atas de registro de preços formalizadas por órgãos e entidades gerenciadores de outros 
Municípios paulistas;
c) a atas de registro de preços formalizadas por órgãos e entidades gerenciadores do Estado de São 
Paulo.
Parágrafo único - A adesão a atas de registro de preços por órgãos e entidades jurisdicionados deste 
Tribunal a atas gerenciadas por órgãos e entidades de fora do Estado de São Paulo será admitida, 
desde que haja justificativa expressa e motivada
demonstrando, cumulativamente:
1 – a inexistência de solução equivalente no Estado de São Paulo;
2 – a efetiva vantajosidade da contratação pretendida.
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Carona em credenciamento?
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04. A morosidade e os custos



- Custo médio: R$ 14.351,50 [2015 – pela antiga Lei]
– Site Siconv;

- Recursos e impugnações, republicações e outras;

- A Lei 14.133/21 não trouxe mudança suficiente, de
maneira direta;



CNM
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05. E-commerce na 

Administração Pública



E-commerce

- Prática de transações comerciais 

realizadas pela internet;

- Ágeis;

- Acessíveis;

- impulsionam disputas comerciais.



Marketplace

- E-commerce intermediado por uma 

empresa;

- Mercado Livre; Americanas; Magalu; 

Amazon....



Movimento global das compras públicas

- Reino Unido, Hong Kong, Índia, Itália,

Espanha, Rússia, Chile, Singapura, União

Europeia...

- Canadá e EUA [marketplace público]



PLATAFORMA

Loja A DB C E

CONSUMIDORES

Lógica do marketplace



E-commerce como ferramenta de cotação 

ou de compra:

Print da data e hora; 

Loja oficial;

Justificar o pagamento antecipado/usar 

cartão
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06. Contrata+Brasil



PLATAFORMA

ÓRGÃOS PÚBLICOS OU 

NÃO [CONSUMIDORES]

SIASGEdital do 

Governo 

Federal

B

empresa A

C

empresa A B C

Oportunidade

Oportunidade

Lógica da



LINHA DO TEMPO

- Go-MEI da prefeitura de Recife;

- Dia 11/02 é lançado o Contrata + Brasil;

- Concentrando pequenas compras em 
MEIs [edital fixou] 

- Novos editais lançados



INTEGRAÇÃO

- SICAF;

- CASTSER [CATMAT CATSER DO
GOVERNO FEDERAL];



PARECER n. 00023/2025/CGAQ-BSB/SCGP/CGU/AGU

Planejamento x eficiência;

Planejamento para objetos mais simples [alto custo];

Meios de contratação similares aos privados;

Plataforma grátis;

Possível credenciamento e SRP [com ajustes];
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ADESÃO



- Os órgãos que já possuem adesão ao SIASG, apenas terão que solicitar acesso aos

perfis: “Demandante do órgão comprador (Contrata + Brasil - DEMCOMPRAB)”

[agentes públicos que atuaram na plataforma, os compradores] e “Autorizador do órgão

comprador (Contrata+Brasil - AUTCOMPRAB)” [autoridade do órgão que autoriza as

compras/contratações];

- isso através do responsável pela gestão do login SIASG e no link:

https://www.gestaodeacesso.comprasgovernamentais.gov.br/login.

- Para os órgãos que ainda não aderiram ao SIASG, é necessário primeiro realizar a sua

adesão, e posteriormente solicitar os perfis

- Após o pedido de acesso, a autoridade competente pelo órgão, deverá ser o primeiro a

acessar a plataforma “Contrata + Brasil”, e assim, preencher o termo de aceite.

https://www.gestaodeacesso.comprasgovernamentais.gov.br/login






49

INCLUSÃO DE USUÁRIOS
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14. Adesão e uso por

fornecedores



- Conta GOV

- Usa SICAF

- Seleciona o edital, os ramos e a região

- Pode cadastrar a proposta previamente ou
enviar na oportunidade [dependendo do edital];

- Recebe avisos no celular;
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IN 52/2025 E 460/2025



Art. 24. O pagamento dos objetos contratados pelo
Contrata+Brasil serão preferencialmente realizados
por meio de pagamento instantâneo brasileiro - Pix
ou cartão de pagamento, a ser informado no
Formulário de Criação de Oportunidade.

Art. 25. O prazo para pagamento deve observar as
disposições do edital e a regulamentação existente.



- INATIVAÇÃO TEMPORÁRIA;

- CANCELAMENTO;

- APLICAÇÃO DE SANÇÕES [Lei de Licitações];



Órgão administrador 
realiza a fase interna e 

publica editais de 
credenciamento [e outros] 

de fornecedores

Central de Compras da 

Secretaria de Gestão e 

Inovação do Ministério da 

Gestão e da Inovação
Fornecedores se credenciam 

ou participam do instrumento 

auxiliar publicado e são 

incluídos na rede de 

fornecedores para aquele objeto 

na plataforma

Atualmente, se tem usado 

o credenciamento

É formada a 

rede de 

fornecedores

. Conforme 

os locais e 

as linhas de 

forneciment

o [áreas de 

atuação].

Órgão comprador, 

surgindo a demanda, 

preenche o Formulário de 

cadastro de 

oportunidades direto na 

plataforma [DFD] e 

divulga.

Particulares 

participam 

dessa 

oportunidade

Fornecedor é 

selecionado e 

parte-se para a 

execução do 

objeto. Após 

isso, ele é 

avaliado na 

plataforma

FLUXO



Órgão 

administrador

ATIVIDADES

I - preparatória;
II – divulgação do edital

III - registro da demanda;
IV - seleção;
V - habilitação; e
VI - contratação e pagamento

Órgão comprador



- Serviços de manutenções e pequenos reparos;
- gêneros alimentícios e agricultura familiar;
- Eventos;
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Processo de contratação na 

plataforma



























ALIMENTOS









OPORTUNIDADES DISPONÍVEIS







FOTOS DE UMA DEMANDA
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Estratégia de uso racional da 

plataforma



- Regulamentar [possível];

- Controlar o uso para demandas pequenas 
e esporádicas;

- Divulgar a plataforma;
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Cuidados



a) o fracionamento indevido de despesas ou de objeto

b) o órgão comprador estar vinculado aos requisitos de habilitação do edital 

c) a legalidade das diferentes formas de pagamento da plataforma

d) o arranjo jurídico da plataforma, envolvendo “caronas” em credenciamento de outro órgão

e) plataforma originalmente destinada aos MEIs

f) plataforma que cria preferência regional

g) o nível de adesão dos fornecedores

h) panorama envolvendo a interpretação que será adotada pelos tribunais
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07. SICX



- Ainda em fase de regulamentação;



- O Sicx poderá abranger as:

I – plataformas públicas de comércio eletrônico criadas ou utilizadas pela 
União e respectivas empresas públicas e sociedades de economia mista;

II - plataformas públicas de comércio eletrônico criadas ou utilizadas pelos 
Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas empresas públicas; e

III – plataformas privadas de comércio eletrônico. 



- A responsabilidade de planejamento é do órgão comprador, podendo 
ser:

I - abrangente, indicando objetos de várias linhas de fornecimento, que 
serão preferencialmente contratados pelo Sicx, até determinado limite;

II – específico, vinculado a uma ou mais contratações de uma mesma linha 
de fornecimento 



- As contratações realizadas por meio do Sicx ficam dispensadas do Termo 
de Referência e Edital de Contratação;

- O Estudo Técnico Preliminar – ETP somente será exigido em caráter 
excepcional;



Deve-se indicar na demanda:

I– atributos dos produtos;
II – atributos dos fornecedores;
III – requisitos de sustentabilidade;
IV – condições de entrega;
V – rótulos e certificações;
VI – faixas de preços 



- O Sicx disponibilizará estimativa de preços praticados dentro e fora de 

seu âmbito:

I - os parâmetros previstos no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
II - mecanismos de busca automatizada de preços no mercado privado.

III - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas,



- O Sicx fará o ranqueamento das propostas, podendo ser escolhida 
proposta manualmente, desde que justificado:

I – legislação aplicável ao órgão comprador;
II – o produto ou serviço não obedecerem às características contidas na 
requisição de compra;
III – o produto ou o serviço apresentar preços inexequíveis ou acima do 
preço máximo definido para a contratação;
IV - produto ou serviço de melhor qualidade ofertado por outro 
fornecedor; e

V - experiências pretéritas com o mesmo produto.



- valores de pagamento ficam retidos na plataforma até a conclusão;

- entrega pode ser registrada até mesmo por meio de operadores 

logísticos;

- recebimento provisório em até 2 dias úteis do registro da entrega e 

definitivo em 10 dias [edital pode ampliar até 30 dias];

- sanções: inativação temporária; descredenciamento; as demais da Lei;

- sistema de pontuação de fornecedores;
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09. Outras possibilidades



- LicitarDigital;

- GoMei

- Sistema BH

- Jaboatão SUS

- Gov SP

- Mtec [atas]
...



CNM - MARCKETPLACE











- USUÁRIOS SE CADASTRAM EM LINK ESPECÍFICO E DEPOIS SÃO VINCULADOS















- Mais mecânico, autonomia municipal;

- Você seleciona os itens [interface ML];

- Rede credenciada participa de cada edital específico;

- Grátis para órgão público e tarifa reduzida;

- Benefícios ME e EPP automáticas;

- Documentos prontos.
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10. Comércio eletrônico em 

compras de entrega imediata



Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, 
em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 
independentemente de seu valor.

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que 
couber, o disposto no art. 92 desta Lei.

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o 
de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, 
assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92
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11. Projeções para o futuro



- Redução do pregão?

- Redução da competência Municipal de licitar?

- Inclusão de fornecedores locais?



GEPAM

@gepamconsultoria 

GEPAM – Gestão Pública

(11) 91050-0743

gepam@gepam.adm.br

OBRIGADO(A)!

leonardo@gepam.adm.br

@professor_leonardovieira


